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CONTRATO DE FORNECIMENTO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2025  - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

 

 

Termo de Contrato nº 05/2025 

 

 

O MUNICÍPIO DE TIMBÉ DO SUL, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ 

sob o nº 82.915.232/0001-34, com sede na Rua Prefeito Aristides Jose Bom, 215 – Centro, no 

município de Timbé do Sul/SC, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. VILMAR 

MAFFIOLETTE, portador do CPF nº 445.551.219-53, a seguir denominado CONTRATANTE 

e a empresa CAVERÁ HORTIFRUTIGRANJEIRO LTDA, com sede na Avenida XV de 

Novembro, 2105 – Centro – Araranguá/SC, inscrita no CNPJ sob nº 12.822.871/0001-70, neste 

ato representada pela Sra. NAJARA CUSTODIO DE MACEDA, portadora do CPF nº 

004.812.599-70, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de 

acordo com as cláusulas e condições a seguir. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA BASE LEGAL 

1.1 - O presente contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº 02/2025  – Pregão Eletrônico 

nº 01/2025, Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 003, de 02 de janeiro de 2024. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim.  

2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

2.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos e ocorrerá nos termos estabelecidos no regulamento da 

CONTRATANTE. 

2.6. O regime adotado para execução do objeto contratado será por preço unitário. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

3.1 - O presente contrato tem por objeto a aquisição parcelada de gêneros alimentícios para 

alimentação escolar dos alunos da rede municipal de ensino, para manutenção da Administração 
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Municipal, do Fundo Municipal de Saúde, do SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, e 

da Câmara Municipal, do município de Timbé do Sul/SC, conforme especificações constantes 

do Termo de Referência e demais documentos e anexos que integram o edital e este Contrato, e 

conforme segue:  

 
97314 - CAVERA HORTIFRUTIGRANJEIRO LTDA 

Lote: 1 - LOTE 001 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 OVOS    -    CARACTERÍSTICAS    TÉCNICAS:    TIPO 

ESPECIAL,  VERMELHO,  FRESCO,  TIPO  GRANDE, 

PESANDO  NO MÍNIMO  55 A  60GR  POR  UNIDADE, 

CONFORME   DECRETO   LEI   3748   DE   12/07/93, 

ARTIGO    687.    DEVE    TER    CERTIFICADO    DE 

INSPEÇÃO  MUNICIPAL,  ESTADUAL OU  FEDERAL. 

O     PRODUTO     NAO     DEVERA     APRESENTAR 

PROBLEMAS         COM         COLORAÇÃO         NAO 

CARACTERISTICA,      ESTAR      QUEBRADO.      O 

PRODUTO         DEVERA         ESTAR         INTACTO. 

EMBALAGEM:    EMBALAGEM    PRIMÁRIA    DEVER 

SER         DESCARTÁVEL,         FECHADA,         COM 

CAPACIDADE PARA 01 DÚZIA, IDENTIFICADA COM 

RÓTULO   IMPRESSO   CONFORME   LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. 

DUZIA in natura 

in natura 

892 R$7,30 R$ 6.511,60 

2 UVA    COMUM    (FRUTA    DA    ÉPOCA).    DE    1° 

QUALIDADE,    CACHOS    DE    TAMANHO    MÉDIO, 

INTACTOS. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

350 R$11,41 R$ 3.993,50 

3 PITAYA  IN  NATURA  FRESCA,  DE  1°  QUALIDADE, 

LIVRE DE SUJIDADES E PARASITAS. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

500 R$8,74 R$ 4.370,00 

4 PÊSSEGO     -     CARACTERÍSTICAS     TÉCNICAS: 

DEVEM        APRESENTAR        CARACTERÍSTICAS 

PRÓPRIAS  DO  CULTIVAR  BEM  DEFINIDAS,  BEM 

FORMADAS, LIMPAS COM COLORAÇÃO PRÓPRIA, 

LIVRE    DE    DANOS    MECÂNICOS,    PRAGAS    E 

DOENÇAS      E      ESTAREM      EM      PERFEITAS 

CONDIÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO  E  MATURAÇÃO. 

A VARIEDADE A SER ENTREGUE DEPENDERÁ DA 

SAFRA.        EMBALAGEM:        EMBALADOS        EM 

EMBALAGENS      PLÁSTICAS      TRANSPARENTES 

ATÓXICAS E RESISTENTES. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

350 R$12,68 R$ 4.438,00 

5 PERA, A CASCA PRECISA SER LISA E MACIA, SEM 

PICADA      DE      INSETO,       AMASSADA,      SEM 

IMPERFEIÇÕES, DEVE SER DOCE E SUCULENTA, 

NÃO  DEVERÁ  ESTAR  VERDE  NEM  TOTALMENTE 

MADURA,  COM  POLPA  FIRME  E  INTACTA,  DE  1ª 

QUALIDADE. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

400 R$11,49 R$ 4.596,00 

6 MORANGO    IN    NATURA,    BANDEJA    COM    NO 

MÍNIMO   250 GRAMAS.   DE   PRIMEIRA,   LIMPOS, 

SEM     PRESENÇA     DE  MOFO,     BOLORES     OU 

PARTES          APODRECIDAS;          ISENTOS     DE 

SUJIDADES,  PARASITAS  E  LARVAS, DE  ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO CNNPA NO 12/1978. 

BANDEJA in natura 

in natura 

400 R$8,31 R$ 3.324,00 
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7 MELÃO                                                        AMARELO, 

CLASSIFICAÇÃO/CARACTERÍSTICAS         GERAIS: 

SER   PROCEDENTE   DE   ESPÉCIE         VEGETAL 

GENUÍNA  E  SÃ,  SER  FRESCA,  TER  ATINGIDO  O 

GRAU MÁXIMO NO TAMANHO, AROMA E COR DA 

ESPÉCIE   E   VARIEDADE,   APRESENTAR   GRAU 

MÁXIMO    DE    MATURAÇÃO    TAL    QUE    LHES 

PERMITA             SUPORTAR             TRANSPORTE, 

MANIPULAÇÃO    E    CONSERVAÇÃO    ADEQUADA 

PARA    CONSUMO    IMEDIATO,    APRESENTANDO 

COR,  TAMANHO  E  CONFORMAÇÃO  UNIFORME, 

SEM    MANCHAS,    MACHUCADURAS,    BOLORES, 

SUJIDADES,  FERRUGEM  OU  OUTROS  DEFEITOS 

QUE   POSSAM   ALTERAR   SUA   APARÊNCIA   E 

QUALIDADE     E     LIVRE     DE     RESÍDUOS     DE 

FERTILIZANTES. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

250 R$6,62 R$ 1.655,00 

8 MELANCIA   -  CARACTERÍSTICA  TÉCNICA:  DEVE 

APRESENTAR    CARACTERÍSTICAS  O  CULTIVAR 

BEM   DEFINIDA,   BEM   FORMADA,   LIMPA     COM 

COLORAÇÃO     PRÓPRIA,     LIVRE     DA     DANOS 

MECÂNICOS,  PRAGAS  E  DOENÇAS  E  ESTAREM 

EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO 

E MATURAÇÃO. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

3150 R$3,47 R$ 10.930,50 

9 MANGA.      -      DE      PRIMEIRA,      IN      NATURA, 

APRESENTANDO    GRAU        DE        MATURAÇÃO 

ADEQUADO   À   MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE    E 

CONSUMO.     LIVRE     DE     DANOS     OU  PARTES 

APODRECIDAS.       ISENTO       DE       SUJIDADES, 

PARASITAS   E   LARVAS,   DE   ACORDO   COM   A 

RESOLUÇÃO CNNPA NO 12/1978. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

448 R$4,48 R$ 2.007,04 

10 MAMÃO       FORMOSA       -       CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS:  TAMANHO  MÉDIO,  PESANDO  ENTRE 

1000 E 1500GR A UNIDADE. DEVEM APRESENTAR 

CARACTERÍSTICAS       DA       VARIEDADE       BEM 

DEFINIDAS,          ESTAR          FISIOLOGICAMENTE 

DESENVOLVIDO   E   MADURO,   BEM   FORMADO, 

LIMPO,    SADIO,    COM    COLORAÇÃO    PRÓPRIA, 

LIVRES   DE   DANOS   MECÂNICOS,   PRAGAS   E 

DOENÇAS.     DEVEM     ESTAR     EM     PREFEITAS 

CONDIÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO  E  MATURAÇÃO. 

EMBALAGEM:    EMBALADOS    EM    EMBALAGENS 

PLÁSTICAS     TRANSPARENTES     ATÓXICAS     E 

RESISTENTES 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

2648 R$6,65 R$ 17.609,20 

11 MAÇÃ    FUGI    OU    GALA    -    CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS:                DEVEM                APRESENTAR 

CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS DO CULTIVAR BEM 

DEFINIDAS,    BEM    FORMADAS,    LIMPAS    COM 

COLORAÇÃO     PRÓPRIA,     LIVRE     DE     DANOS 

MECÂNICOS,  PRAGAS  E  DOENÇAS  E  ESTAREM 

EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO E 

MATURAÇÃO. A VARIEDADE A SER ENTREGUE 

DEPENDERÁ        DA        SAFRA.        EMBALAGEM: 

EMBALADOS     EM     EMBALAGENS     PLÁSTICAS 

TRANSPARENTES   ATÓXICAS   E   RESISTENTES 

SACOLAS TIPO REDE.Q 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

1994 R$10,65 R$ 21.236,10 
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12 LIMÃO,    FRUTA    IN    NATURA,    DE    PRIMEIRA 

QUALIDADE,  TAMANHO  MÉDIO  A  GRANDE,  COM 

CASCA,  COMPACTA  E  FIRME,  SEM  RUPTURAS, 

SEM LESÕES DE ORIGEM  FÍSICA OU  MECÂNICA, 

ISENTA    DE    PARTES    PUTRIDAS,    LIVRE    DE 

ENFERMIDADES.   DEVE   SER   ENTREGUES   EM 

CAIXAS  PLÁSTICAS  LIMPAS  E  HIGEINIZADAS  OU 

SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES PRÓPRIOS 

PARA     ALIMENTOS.     PRODUTO     SUJEITO     A 

VEREFICAÇÃO  NO  ATO  DE  ENTREGA.  -  LIMÃO, 

FRUTA  IN  NATURA,  DE  PRIMEIRA  QUALIDADE, 

TAMANHO   MÉDIO   A   GRANDE,   COM    CASCA, 

COMPACTA   E   FIRME,   SEM   RUPTURAS,   SEM 

LESÕES   DE   ORIGEM   FÍSICA   OU   MECÂNICA, 

ISENTA    DE    PARTES    PUTRIDAS,    LIVRE    DE 

ENFERMIDADES.   DEVE   SER   ENTREGUES   EM 

CAIXAS  PLÁSTICAS  LIMPAS  E  HIGEINIZADAS  OU 

SACOS PLÁSTICOS TRANSPARENTES PRÓPRIOS 

PARA     ALIMENTOS.     PRODUTO     SUJEITO     A 

VEREFICAÇÃO NO ATO DE ENTREGA. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

100 R$4,66 R$ 466,00 

13 LARANJA     PÊRA     RIO     -     CARACTERÍSTICAS 

TÉCNICAS:  LARANJA  PÊRA  RIO,  GRUPO  I,  TIPO 

ESPECIAL.                DEVEM                APRESENTAR 

CARACTERÍSTICAS       DA       VARIEDADE       BEM 

DEFINIDA,      ESTAREM       DESENVOLVIDAS      E 

MADURAS,   BEM   FORMADAS,   LIMPAS,   SADIAS, 

COM  COLORAÇÃO  PRÓPRIA,  LIVRES  DE  DANOS 

MECÂNICOS,    PRAGAS    E    DOENÇAS.    DEVEM 

ESTAR      EM      PREFEITAS      CONDIÇÕES      DE 

CONSERVAÇÃO   E   MATURAÇÃO.   EMBALAGEM: 

EMBALADOS     EM     EMBALAGENS     PLÁSTICAS 

TRANSPARENTES ATÓXICAS E RESISTENTES OU 

SACOLAS TIPO REDE. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

1330 R$3,67 R$ 4.881,10 

14 KIWI DE PRIMEIRA QUALIDADE, GRAU MÉDIO DE 

AMADURECIMENTO,   COR   UNIFORME   E   LIMPA, 

TAMANHO    MÉDIO.    DEVEM    APRESENTAR    AS 

CARACTERÍSTICAS        DO        CULTIVAR        BEM 

DEFINIDAS,       ESTAREM       FISIOLOGICAMENTE 

DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, LIMPAS, COM 

COLORAÇÃO    PRÓPRIA,    LIVRES    DE    DANOS 

MECÂNICOS     E     FISIOLÓGICOS,     PRAGAS     E 

DOENÇAS      E      ESTAREM      EM      PERFEITAS 

CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

300 R$17,59 R$ 5.277,00 

15 GOIABA  DE  1A  QUALIDADE, DEVENDO  SER  BEM 

DESENVOLVIDA,  COM  POLPA  INTACTA  E  FIRME, 

SEM  DANOS  E  MANCHAS  NA  CASCA.  GRAU  DE 

MATURAÇÃO INTERMEDIÁRIO. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

300 R$5,93 R$ 1.779,00 

16 CAQUI  CAFÉ,  DE  BOA  QUALIDADE,  TAMANHO  E 

COLORAÇÃO    UNIFORME,    MÉDIA,    LIVRE    DE 

RESÍDUOS  DE  FERTILIZANTES  E  DE  SUJIDADES, 

PARASITAS OU LARVAS, BEM DESENVOLVIDOS E 

MADUROS,  COM  POLPA  FIRME  E  INTACTA,  SEM 

LESÕES   DE   ORIGEM   FÍSICA   OU   MECÂNICA, 

PERFURAÇÕES E CORTES. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

300 R$10,07 R$ 3.021,00 
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17 BANANA  BRANCA  CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS: 

DEVERÁ  SER  FRESCOS, TER  ATINGIDO  O  GRAU 

MÁXIMO   NO   TAMANHO,   AROMA   E   COR   DA 

ESPÉCIE   E   VARIEDADE,   APRESENTAR   GRAU 

MÁXIMO    DE    MATURAÇÃO    TAL    QUE    LHES 

PERMITA       SUPORTAR       A       MANIPULAÇÃO, 

TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS  PARA  O  CONSUMO,  ESTAR  LIVRE 

DE ENFERMIDADES, INSETOS E SUJIDADES, NÃO 

ESTAR  DANIFICADO  POR  QUALQUER  LESÃO  DE 

ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA QUE AFETE A SUA 

APARÊNCIA, A POLPA E O PEDÚNCULO QUANDO 

HOUVER, DEVERÃO  SE  APRESENTAR  INTACTOS E  

FIRMES.  NÃO  SERÃO  PERMITIDOS  MANCHAS OU    

DEFEITOS    NA    CASCA.    EMBALAGEM:    O 

PRODUTO  DEVERÁ  ESTAR  ACONDICIONADO  EM 

EMBALAGEM    PLÁSTICA,    FLEXÍVEL,    ATÓXICA, 

RESISTENTE, TRANSPARENTE 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

2824 R$3,27 R$ 9.234,48 

18 AMEIXA: PESO MÉDIO DE 100G PROCEDENTE DE 

PLANTAS  A  DIA,  DESTINADO  AO  CONSUMO  IN 

NATURA,   DEVENDO-SE   APRESENTAR   FRESCA, 

TER  ATINGIDO   O   GRAU  IDEAL  NO   TAMANHO, 

AROMA, COR E SABOR PRÓPRIO DA VARIEDADE. 

GRAU  DE  MATURAÇÃO  TAL  QUE  LHE  PERMITA 

SUPORTAR   MANIPULAÇÃO,   TRANSPORTE   E   A 

CONSERVAÇÃO   EM   CONDIÇÕES   ADEQUADAS 

PARA  O  CONSUMO  MEDIATO  E  IMEDIATO.  NÃO 

ESTAREM      DANIFICADAS      POR      QUAISQUER 

LESÕES    DE    ORIGEM    MECÂNICA    OU    POR 

INSETOS QUE AFETEM SUAS CARACTERÍSTICAS. 

SEM AROMA E SABOR ESTRANHOS. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

350 R$20,52 R$ 7.182,00 

19 ABACAXI - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: DEVEM 

APRESENTAR      AS      CARACTERÍSTICAS      DO 

CULTIVAR        BEM        DEFINIDAS,        ESTAREM 

FISIOLOGICAMENTE      DESENVOLVIDOS,      BEM 

FORMADOS, LIMPOS, COM COLORAÇÃO E ODOR 

PRÓPRIO,    LIVRES    DE    DANOS    MECÂNICOS, 

FISIOLÓGICOS, PRAGAS E DOENÇAS E ESTAREM 

EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO E   

MATURAÇÃO.   DEVENDO   SER   SOMENTE   A 

CLASSE ABACAXI E NÃO ANANÁS.   EMBALAGEM: 

O  PRODUTO  DEVE  SER  EMBALADO  EM  SACOS 

RESISTENTES DE MATERIAL ATÓXICO. 

UNIDADE locks 

locks 

498 R$6,16 R$ 3.067,68 

20 PINHÃO     CARACTERÍSTICAS:     ALIMENTO     DE 

TAMANHO   MÉDIO   E   UNIFORME,   COLORAÇÃO 

CARACTERÍSTICA, FRESCO, LIVRE DE SINAIS DE 

DETERIORAÇÃO,    SEM    DANOS    DE    LESÕES 

FÍSICAS,    MECÂNICAS    OU    DE    TRANSPORTE, 

COMPACTA E INTEGRA. 

KILOGRAMA in natura 

in natura 

90 R$13,07 R$ 1.176,30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

    
TOTAL R$ 116.755,50 
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Lote: 15 - LOTE 015 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor 

Unitário 

Valor Total 

175 PAMONHA    SALGADA    -    PAMONHA    SALGADA. 

PESO  APROXIMADO  DE  200G.  SEM  ADIÇÃO  DE 

AÇÚCAR. FORNECIDO EM EMBALAGEM ÍNTEGRA 

CONTENDO     A     ROTULAGEM,     INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL,                      DADOS                      DO 

PRODUTOR/COOPERATIVA,            DATA            DE 

FABRICAÇÃO E DE VALIDADE, ENTRE OUTROS. O 

FORNECEDOR          DEVE          ATENDER          AS 

RECOMENDAÇÕES     DA     ANVISA,     VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA  MUNICIPAL  E  DEMAIS  LEGISLAÇÕES 

VIGENTES DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

UNIDADE nostra 

nostra 

1500 R$6,02  R$   9.030,00  

176 PAMONHA    DOCE    -    PAMONHA    DOCE.    PESO 

APROXIMADO     DE     200G.     FORNECIDO     EM 

EMBALAGEM         ÍNTEGRA         CONTENDO         A 

ROTULAGEM,       INFORMAÇÃO       NUTRICIONAL, 

DADOS  DO  PRODUTOR/COOPERATIVA, DATA  DE 

FABRICAÇÃO E DE VALIDADE, ENTRE OUTROS. O 

FORNECEDOR          DEVE          ATENDER          AS 

RECOMENDAÇÕES     DA     ANVISA,     VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA  MUNICIPAL  E  DEMAIS  LEGISLAÇÕES 

VIGENTES DOS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

UNIDADE nostra n 

nostra 

3000 R$6,02  R$ 18.060,00  

     
TOTAL  R$ 27.090,00  

    
      

 

Total do 

Fornecedor: 

R$ 143.845,50 

 

3.2 - Integra e completa o presente instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Administrativo nº 

02/2025  – Pregão Eletrônico nº 01/2025, anexos e pareceres que formam respectivo Processo. 

3.3. - Sendo o regime de execução do contrato por preços unitários e o quantitativo informado é 

a estimativa do consumo durante o exercício de 2025, o fornecimento dos produtos será de 

acordo com as necessidades dos órgaos solicitantes, sendo objeto de faturamento e pagamento os 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta da dotação  

orçamentária, do exercício de 2025: 

02.01 – Gabinete do Prefeito 

2.034 – Manutenção do Conselho Tutelar 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(5)  

03.01 – Secretaria de Administração e Finanças 

2.003 - Gestão da Administração Geral 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(14)  

05.01 - Secretaria de Obras e Transportes 

2.018 - Manutenção das Rodovias Municipais 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(67) 

05.02 – Departamento de Trânsito 

2.022 – Manutenção do Corpo de Bombeiros 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0062(105) 

06.01 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

2.023 - Apoio ao Produtor Rural 
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3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(110) 

07.01 - Secretaria de Educação 

2.004 - Manutenção do Ensino Fundamental 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0087(123) 

2.008 – Alimentação Escolar 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(112)  

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0143(113)  

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0143(114)  

09.02– Fundo Municipal de Assistência Social 

2.028 – Apoio as Famílias 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(184) 

2.029 - Apoio à Criança e ao Adolescente 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(170) 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0034 (172) 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0034(173) 

2.026 - Apoio ao Idoso 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(163) 

11.01 – Departamento de Turismo 

2.012 – Manutenção e Desenvolvimento do Turismo 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(216) 

11.02 – Departamento de Esportes 

2.011 – Manutenção do Esporte Amador e Estudantil 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(224) 

11.03 – Departamento de Cultura 

2.009 – Manutenção e Desenvolvimento da Cultura 

3.3.3.90.00.00.00.00.00.0080(226) 

 

 

CLAUSULA QUINTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra, que será emitida de acordo com as necessidades dos órgãos 

solicitantes durante o prazo de vigência do Contrato. 

5.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais  

UNIDADE ENDEREÇO 

Prefeitura Municipal De Timbé Do Sul Rua Prefeito Aristides José Bom, 215 – Centro – 

Timbé Do Sul, 88940-000 

Secretaria De Educação Rua Pedro Zilli, 121 – Centro – Timbé Do Sul, 

88940-000 

Escola Municipal De Ensino Fundamental 

Fr. Modesto 

Rua Antônio Savi, 379 – Centro – Timbé Do Sul, 

88940-000 

CEI Prefeito Aristides José Bom Rua Pio Damiani, S/N – Centro – Timbé Do Sul, 

88940-000 

Pré Integral Mario Marquesini Estrada Geral Vila Marquesini – Timbé Do Sul, 

88940-000 

Serviço De Convivência E Fortalecimento 

De Vínculos/SCFV 

Rua Felipe Nápoli, 242 – Centro – Timbé Do Sul, 

88940-000 

Centro de Referencia de Assistência Rua Antônio Wilian Savi, s/n – Centro – Timbé Do 
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Social/CRAS Sul, 88940-000 

Secretaria De Agricultura E Meio Ambiente Rua Ângelo Rovaris – Centro – Timbé Do Sul, 

88940-000 

Corpo de Bombeiros Militar - Turvo Rod. SC-108, s/n, km 425, bairro São Luiz, Turvo. 

CEP 88930-000 

5.2.1. Os endereços podem ser alterados durante o período de vigência do contrato, caso ocorram 

mudanças nas unidades ou em outras circunstâncias relacionadas. 

5.3. O prazo de entrega deverá ser rigorosamente cumprido, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas neste contrato.  

5.4. O prazo de entrega estabelecido é fixo e improrrogável, salvo motivo considerado de “força 

maior”, previsto em lei, comunicado pela CONTRATADA, por escrito, ao Setor de competente 

do CONTRATANTE, antes do vencimento do prazo.  

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1 - Pelo objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, os valores 

unitários descritos na Cláusula Terceira, resultante num valor total do contrato de R$ 143.845,50 

(cento e quarenta e três mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e cinquenta centavos) 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será e efetivado até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal e emissão da 

Ordem de Pagamento, através de ordem bancária, mediante a aceitação e atesto do responsável 

pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos 

termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.1.1. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização, que somente atestará o fornecimento dos produtos e liberará a 

Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

7.1.2. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação 

dos produtos, pela fiscalização de cada órgão solicitante e cumprimento pela empresa de todas as 

condições pactuadas. 

7.1.3. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Timbé do 

Sul/SC, ou Fundo Municipal de Saúde ou SAMAE ou Câmara Municipal de Vereadores, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 

de Compra e/ou Contrato. 

7.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer 

ônus ao Município. 

7.2. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores 

para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

 

7.3. A contratada deverá apresentar junto à nota fiscal, as certidões negativas de débito exigidas no 

edital para fins de habilitação. Constatada eventual irregularidade fiscal, trabalhista ou previdenciária 
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por parte da contratada, o processo administrativo de liquidação de despesa dependerá da autorização 

do ordenador de despesas responsável. 

7.4. Fica a CONTRATADA cientificado para que, quando aplicável, no faturamento de bens e 

serviços prestados, inclusive obras, passe a observar o disposto na IN RFB nº 1.234/2012 e suas 

alterações posteriores, passando a destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da 

retenção do IR - Imposto de Renda, nos termos do Decreto Municipal nº 068 de 07 de agosto de 

2023. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 16/12/2024. 

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante aplicação 

pelo CONTRATANTE, do índice do IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas, após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

8.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.6. O contrato poderá sofrer restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro sempre que se 

fizer necessária a recomposição dos preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.  

8.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado pela parte 

interessada e devidamente comprovado, devendo ser operado por meio de realização de termo 

aditivo ao contrato.  

8.8. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência contratual, antes da realização de eventual prorrogação, sob pena de preclusão 

para ambas as partes.  

8.9. O prazo para responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, é de até 30 (trinta) dias corridos. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 

assinatura deste Termo, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 

14.133/2021, devendo, entretanto, ser comprovada, "a cada exercício financeiro, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação", conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

10.2. A prorrogação de que trata esta Cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

10.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

10.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
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observadas as abrangências de aplicação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES  

ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; O atraso superior a 60 

(sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
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14.133, de 2021. 

11.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

12.1.1. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas cláusulas, 

preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

CONTRATADA; 

12.1.2. Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas no edital e 

anexos; 

12.1.3. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

12.1.4. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste Instrumento, 

durante toda a sua vigência, a pedido do Município; 
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12.1.5. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais; 

12.1.6. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto da presente contratação; 

12.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

12.1.8. Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo 

comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado; 

12.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os direitos e 

obrigações assumidas por força de contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada. 

12.1.10. Entregar os produtos em perfeito estado de conservação 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

13.1.1. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências deste Contrato;  

13.1.2. Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 

nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;  

13.1.3. Prestar informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados e que 

digam respeito à natureza do objeto deste contrato;  

13.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a 

ocorrer em função da execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente ou por acordo entre as partes, 

justificadamente, nos termos dos artigos 124 a 136 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

       

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 – O fornecimento de materiais e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 

fiscalizados pela CONTRATANTE, por intermédio dos fiscais setoriais que serão cientificados 

até a assinatura deste termo, que acompanharão a execução do objeto contratado, de acordo com 

o determinado, controlando os prazos estabelecidos para execução do mesmo e apresentação de 

fatura, notificando à Contratada a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

16.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalizaçpedidoão representará a  

mailto:pmts@contato.net
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CONTRATANTE e terá as atribuições definidas no Decreto Municipal nº 003/2024. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Fica eleito o foro da cidade de Turvo, com prevalência sobre qualquer outro,  por mais 

privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais, pertinentes à execução presente 

Contrato. 

 

E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 

Timbé do Sul, 27 de janeiro  2025. 

 

 

 

 

NAJARA CUSTODIO DE MACEDA 

Sócia Administradora 

Contratada 

VILMAR MAFFIOLETTE  

Prefeito Municipal  

Contratante 
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